
*

l4)
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ. MA

Av. João Yülll, S/N - Cent o
CNPJ: 01.6í2.832/0001-21

REF. PROC. N'. 183/2023.

Rêquerente: Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania.
Assunto: Locação. Minuta de Contrato. Aprovaçáo.

PARECER JURíDICO NO. 145/2023 - CPUPGM

r' Relaiório:

Trata-se de solicitaçâo encâminhada a esta Assessoria Jurídica, na qual

requer ânálise jurídica da legalidade do texto da minuta do termo de contrato de
locaÉo de imóvel na cidade de Alto Alegre do Pindaré/MA locálizado nâ PÍaça
MATRIZ s/n', cêntro, Alto Alegre do Pindaré/MA, de interesse da Secretâria
Municipal de Assistência Social Trabalho ê cidadania.

Tem a presente análise por objeto a Locação Social de imóvel de
propÍiedade de Maria de Louídes dos Santos FêÍro, êm caÍáter de benefício
social, destinado a Antônia da Silva.

É o breve Relatório.

r' ANÁLISE DA DEMANDA.

PÍeliminarmente, constata-se a inêxistência de documentos que comprovam a
propriedade em favor da Sra Maria de Lourdes dos Santos Ferro, contudo,
veriÍicamos a comprovação da "posse" em favor da mesma, @nÍorme atesta o
Parecer Social emitido pelo Centro de Referência da Assistência Sociâl - CREA,
bem como, contas de Energia em nome da mesma.

Constata-se comprovação do estado de vulnerabilidade e emergência de
Antonia da Silva, assim como relatório do Centro de Referência da Assistência
Social - CREAS mmprovando as condições precárias e de risco à rêsidência da
mesma, localizada Rua da Associação - Alto Alegre do PindârénúA CEP no 65.398-
000, devidâ o alâgamento de sua rêsidência em deconência das fortes chuvas,
ocasionando dânos mâtérias, sociâis ê econômicos prejudicando a sua integridadê

física.
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Para se saber o que é posse, é mister analisar este instituto à luz das teorias
objetiva (Têoria de lhering) e da teoria subjetiva (Teoria de Savigny).

Para Savigny, para haver posse, devem eslâr prêsentes dois elementos, um
de natureza objetiva (o corpus) e outro de nalurezâ subjetiva (o animus). O corpus é
o poder físico sobre a coisa, e o animus é a intenção deter a coisa como sua. Se
faltar à relação jurídica a presença do animus, náo haverá posse, mas sim, mera
detenção.

Para lhering, a posse requer somente a presença do corpus. Porém, pâra a
têoria objetiva, o corpus náo possui o mesmo significado que na teoria sub.ietiva.
Nesta teoria o corpus é a visibilidade de propriedade, ou seja, é possuidor, aquele
que age como tal.

A teoria objetiva de lhêring é â têoria adotada no Código Civil Brasileiro.
Nesta teoria é possivel o desdobramento da posse em posse indireta (possê dê
pêssoa que tem a caisa em seu poder, temporariamenle, êm virtude de direito
pessoal ou real - Artigo 1'197 do Código Civil) e posse diretâ (posse daquele que a
exerce diretamente sobre â coisa, exercendo os poderes do propriêtário), e também
amplia o conceito de posse.

Para iniciar o processo de dispensa de licitaÉo de locaÉo de imóvel pela
Administração Pública é necessárao cumprir o disposto no art. 24, X, da Lei no
8.666/93, assim, em cumprimento a determinaçáo contida no comando do normativo
supra, fora Íormulada consulta pela Sup€Íintendência de Gestão dê Contralos à
Secretaria vinculada sobrê a existência de imóvel disponível na cidade dê Alto
Alegre do Pindaré - MA, que pudesse ser utilizado para a concessão de benefício de
aluguel social.

Em resposta ao oÍício, a Secretaria informa que não possui, no momênto,
imóvel no Município disponível com as características que possâ atender a Íinalidade
já citâda.

Assim sendo, a locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada
por dispensâ de licitação âo amparo no aÍl. 24 do inciso X. e 26, parágrafo único,
inciso I da Lei no 8.666/1993, desde que: (a) que as características do imóvel
atendam as Íinalidades precipuâs da Administrâçâo Púbtica; (b) que haja avâliaçáo
prévia; e (c) que o preço seja compatível com o valor de mercado, ril yeóris:
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"Att. 24. E dispensável a licitação:
(...)

X - Para a compra ou locaÇão de imóvel destinado ao

atendimento das finalidades precipuas da administração,

culas nêcessdades de instatação e localizaçáo

condicionem a sua escolha, desde que o preço seia

compatível com o valor de mercado, segundo avaliagão
prévia'.

Art. 26. As dispensas prêvisúas l?os §§ 20 e 40 do aft. 17 e

no inciso ttl e seguintes do aft. 24, as s,luações de

inexigibilidade refeidas no ad. 25, necessaiamente
justificadas, e o rctaÍdamento previsto no final do
parágrafo único do ad. 8o desta Lei deveáo ser

comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoidade
supeior, para ralificaçáo e publicação na ímprcnsa oficial,

no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia

dos afos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de

inexigibilidade ou de relardamento, píevísto neste aftigo,

será instruido, no que couber, com os seguinÍes

elementos:

I - Caracteização da situação emergencial, calamitosa ou

de qrave e iminente rísco à segurança pública que

iustífique a dispensa, quando fur o caso;

Há ainda previsõ€s normativas municipais que regem a presente solicitaÉo
pâra contratação, a Lei de Política Pública de Assistênciâ Social do Município dê Alto

Alegre do Pindaíé - MA no 019/20 e o Decreto no 021/20 de Alto Alegre do Pindaré

que Dispê sobre a regulamentação da Lei Municipal no 019/20, que preceitua em

seu âÍtigo '10, §§ 2 e 30:

"Art.l1" O benefício eventual devido em viftudo de

desasÍre ou calamidade públha constítuÍ.se em uma
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provisâo suplementar e provisóia, não contibutiva da

ÁssisÍéncia social para garantir meios ,ecêssános â
sobrevivência da íamília e do indivíduo, obietivando

assegurar a dignidade e a reconstrução da autonomia

familiar e pessoal.

§ío. Á corcessáo do benefício eventual em vidude da

oconência de desasÍre ou siluação de calamidade
pública, para fins desta Lei, é o reconhecimento pelo

poder público de siÍuaçôes anormais, advindas de baixas

ou altas temperaturas, Úempêstádes, enchentes, inversão

térmíca, elevação do volume das chuvas que provoquem

desabamenÍos, ínundações, e obiguem a mudança de

domicitio de familias que rasidam em área de risco,

devidamente reconhecido o isco pela defesa civil

municípat, estaduâI, ou pelo corpo de bombeiros da

respectiva circunsciçáo, a oconência, de terremotos,

tomados, ciclones, ou ainda, incêndios ou epidemias, que

potencializem a oconéncia de sér,bs agravos à
sobrevivência, à saude, e à segurança da comunidade

afetada.

§2o. O beneíício eventual devido em deconência de

dêsastre ou calamidade pública constitui-se l?a concêssão

de:

I - Alimentos Kit (cesta básica), confome disposÚo no

anexo deste Decreto:
ll - Colchão e cobeíores;
lll- Expedíção de documentos;

lV - Auxitio aluguel ou aluguel social no percentual

máximo de até, 5Oo/. saláio minimo vigente, à época da

oconéncia do fotluito, pelo prazo até 6 meses, mediante a

devida comprovação da eorrência do fato gerador do

direito ao beneíicio, podendo ser pronogado por ígual

período, ou, enquanto petdurírr a situação de dsco ou

vulnerabilídade social do beneficiárío, condicionada a
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proÍogação do benefício á êmrSsáo de parecer técnico,

nos temos do que estabelece o aft. 4" deste Decreto.
y - Passâgens rodoviáias, não excedendo o percentual

de no máximo 50% do saáno minimo, para garantia de
acesso aos serviços e bênefícios socioássisÍercrais, e á
convivênciâ familiar e comunitáia, desde que

comprovada a necessdâdê por meio de parecer técnico,

nos termos do aft.4 deste Decreto".

Resta ainda comprovadâ a consonância da normativa municipâl coma Lei

Federal; que se encontra devidamente comprovado no processo o estado de

desastra devido a enchente do Rio PindaÍé; e ainda o enquadramenlo do valor da

locação do imóvel (até 50o/o de um salário mínimo), @nstante em parecer emitido

pelo órgão competenle e minuta de contrato hora analisada com o Decreto Municipal

no 021120.

CumpÍê inÍormâr que o contrato de locaÉo em que o Poder Público seja

locatário, encontra-se previsto no art.62, § 30, l, da Lei n'8.666, de 1993, aplicando-

se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da rêferida Lei e demais normas geÍais, no que

couber, (normas tipicamente de Dirêito Administrativo), bem como serão âplicadas

as regras dê Direito Privado, previstas nâ legislaçáo sobrê locação para Íins não

residenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8.245, de 18de outubro de 1991 . Por

conseguinte, nesse contrato, conteÍá:

a) o conteúdo minimo defrnido no arL 55 gue trata das

cláusulas obrigatôias Para os contratos
administÍatiYos;
b) as ctáusulas exorbitantes do ad. 58 que irio
caracteÍizar os contÍatos administraüvos por
conferirem à AdministÍaçâo posiçáo de supremacia
em relação ao contÍatado; e
c) a formalizaçáo e a eficácia dos contatos
administrativos, conforme dispôe o aft' 61.

Quanto à natureza jurídica do contrato de locâçâo, onde a Administração

Pública figure como locatária (perquirindo se taltipo de contrato é regido por normas
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de Oireito Privado ou por normâs de Direito público), responde a indagação, o art. 62

§ 30, l, da Lei no 8666, de 1993, que preceitua:

"4rt.62 (...)

§ 3 - Aprica-se o disposÍo nos arÍs- 55 e 58 a 6í desÍa
Lei e demais normas geÍais, no que couber:
I - aos contatos de seguro, de financiamento, de
locação em quê o Poder Público seja locatário, e aos
demais cujo conteúdo ser'a regido,
predominantemente, poÍ noma de direito pdvado"
(Gtito Nosso).

Desse modo, percebe-se que os contratos de locaÉo, em que a
AdminisÍação Pública Íigure como locatária, reger-se-áo pelas normas de Direito
Privado, caracterizando-se não como um contrato administrativo propriamente dito,
mas como um contrato da administraÉo, fazêndo-sê necessário, no entanto, deixâr
expresso, que nestes casos, as normas de Direito Privado aplicar-se-ão o
subsidiariemênte. O Prof. MARÇAL JUSTEN FILHO ao mmentar o §3o acima
lÍanscrito, ensina com maestria:

"A previsão do § 3o está mal colocada e melhor íicaia em
um disposítivo especiÍico, pois não tem relação com o
restante do artigo. Ali fica determinado que o regime de
dírcíto público aplica-se inclusive aqueles contratos ditos
de "pivados", praticado pela Administrcção. A regra

dísciplina a hipótese em que a Administraçâo Pública
pafticipe dos contrâtos ditos de 'direito prívado.'. Tais
contratos, no direito privado, apresentam caracteres
própios e náo compodam que uma das paúes êxe4)a as
preÍogativas atribuidas pelo regime de direito público, a
Administraçâo. Não se atribuí uma relevància maís

destacada ao interesse titulaizado por uma das paftes.

A mera padicipação da Adminístração Pública como pafte
em um contralo acaneta alteração do rcgíme juridico

aplicável. O regime de diroito públic. passa a incidir,
mesmo no silêncio do instrumento escrilo. O contlito entre
regas de direito pivado ê dê dirêito público resolv*se em
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favor destas últimas. Aplicatwse os pincípios de direito
pivado na medida em que sejam campatÍveis com o
regíme de direito público" (Gnfou-se).

Nas êspécies contratuais da AdministraÉo, o professor Hely Lopes Meirelles

classifca o contÍato de locâção celebrado pelo Poder Público como contrato

semipúblico, saber:
"Contrato semiPúblico é o frrmado entre a

Administração e o particular, pessoa física ou iurídica,
com predominância de normas pedinentes do Direito
Privado, mas com Íormalidades PÍevistas para aiusfês
administrativos e Íelativa supremacia do Poder
Público".

Nesse sentido, a jurisprudência do Tribunai Regional Federal da 4a Região, no

Processo AC no 950461885-5. Rel. Juiz Paulo Afonso B.Yaz. o.J de 'l'1 nov. 98, p

485, registra que:

"A locação de imóvel pela AdministÍação, conquanto
regida por algumas regras de direito público, sofre
maior inftuência de noÍmas de dircito privado,

aplicando-se lhe, na essência, a Lei do lnquilinato.
PassívêI, inclusivê a denúncia vazia",

Destacamos, ainda, a decisáo proferida pelo Tribunal de Contas do Estado do

Mâto Grosso do Sul quanto à avaliação como requisito prévio para a dispensa de

licitação na locaçáo de imóvel pela AdministraÉo Pública, in verbis:

"... a ausência de avaliação prévía do prcço de locação do

imóvel destinâdo ao serviço público, visando a veificaçáo

de sua compatíbilidade com o valor vigente no mercado,

enseja a dectaração da ilegalidade e írrcgulaidade do

contrato e aplicação de multa ao responsável (TCÜMS.

Súmula no 292005)."
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No caso de dispensa de licitaÉo, ressalvamos âs orientações contidas nâ
jurispÍudência do Tribunal de Contas da União quanto à observânciâ dâ instruÉo do
procedimento acerca da locação de bens imóveis de tercêiros a órgáo da
Administração Pública, no qual destacamos, em síntese:

a) declaração sobre a necessidade dê prestdr
serviço público no rêsPecüvo local;
b) declanção preliminar do Depaftamento do
Patimônio cla União que não existe imóvel
disponível no acervo, capaz de atendêr as
necessidades;
c) proposta do tocadoÍ;
cl) prévia avaliação escrita, indicando o preço médio
praticado pêlo mercado imobiliário do local de
situação do imôvel;
e) motivos da escolha do imóvel e da aceitação do
valot proposto;
f) creclaração do setor iinanceiro sobre a existência
de crédito orçamentário suficiente Para atênder a

despesa global do contrato; e
g) pareceÍ do setor jurídico sobre a iu dicidade e

legalidade do proce-sso, caracteizando as razões da

dispênsa da licitação.

A partir da avaliaçâo prévia do imóvel para locáÉo com a ínalidade de

atender as necessidades precípuas de funcionâmento do objeto em apreço, existe

nos autos "Laudo de AvaliaÉo" elaborado pelo Setor de Engenharia do Município de

Alto Alegre do Pindaré, no qual atesta ser o valor compatível e estando ainda em

locâlidade que permite o menor impaclo social a família O imóvêl sê encontía em

condiçóes de perfeito acolhimento da Íamília beneÍiciária. O lâudo atesta ainda quê o

Íeferido imóvel apresenta vâlor compatível com o disposto no ârt. 10o, § 2' inciso lV,

Decreto Municipal no o21l2o2o (valor até o percentual máximo de 50o/o de um salário

mínimo).

Ademais, consta dos autos a previsão dos recursos necessários paÍa Íazer

face às despesas da locáÉo do imóvel para o funcionamênto do objeto êm apreço,

Pásina 8 de 10



*

@.\
Folhas n'
PÍoca€so no

Rublica no

PREFEITUM MUNICIPAL tE ALTOALEGRE DO PTNDARÉ. MA
Av. João Xxtlt, S/N - CoÍÉro
CNPJ: 0í.6í2.832000í-21

em obediência ao que preceitua o inciso lV do § 2' do arts. 70 e 14 câput dâ Lêi no

8.666, de '1993 e art. '16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Os requisitos legais de habilitação acerca de contíatações administrativas náo
eximêm o futuÍo contratado por dispensa de licitação na locaÉo de imóvel de sua
regularidade juÍídica nos termos do art. 27 a31 da Lei no 8.666, de 1993.

Nêssê viés, compulsando os âutos êncontrâmos os documêntos com
informâçõês pessoais do locador, CPF e prova de posse do imóvel proposto para

locação, iodavia, não foi juntada as certidóes ,iscais, dêvendo, antes de sêr
Íormalizado o contrato juntar aos autos as referidas certidôes fiscais, documentos
estes imprescindíveis.

Náo se pode esquecer, ainda, que os cásos de dispensa de licitaçáo, a partir

do inciso ll do aÍi. 24 da Lei no 8.666, de 1993, necessariamente justiÍicados,

deverão ser comunicados dentro de três dias a autoÍidade superior do órgáo ou

entidâde inteÍessada responsável para decidir sobre a contrataÉo, pâra ratiÍicaÉo
ê publicação na impíensa Oícial, no prazo de cinco dias como condição para

eÍcácia do ato, em observância do art. 26 da Lei no8.666, de 21 dejunho de 1993.

Com relação à minuta do Termo dê Contrato trazida à colação para análise,

consideramos que a mesma reúne os elêmentos essenciais exigidos pela legislaÉo
aplicável à esrÉcie, raáo pela qual propomos que seja aprovada.

r' Dispositivo:

Ante aos fatos expostos e análise jurídica realizada pela a Lei no 8.666/1993,

e correlatas, Lei de Política Pública de Assistência Social do Município de Alto

Atêgre do Pindaré - tvlA n' 019/20 e o Decrêto n' O21l2O dê Alto Alegre do Pindaré

que Oispõe sobre a regulâmentação da Lei Municipal no 019/20, entende-se por

opinar neste pareceÍ que, diante dâ presente análise, que veriÍicâmos que todo o
procedimento administrativo até o presente momento, bem como a minuta, está em

consonância com os dilames da Lei de Licitaçôes e demais normas supÍacitadas,

lembrando-se que as especiÍicações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito

à análise de responsabilidâde exclusiva dos setores crmpetentes.

Ressalva que náo íoram acostados ao presente processo as certidóes
necessáriâs.
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r' E o parecer. Sub Censura:

r' Encaminhamento:

Encaminhem-se os autos a CPL para juntar âs certidõês nêcessárias e em

seguida seja encaminhado à ContÍoladoraa Geral desta Municipalidade para

conhecimento e ulterior manifestaÉo ao seu cargo.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 12 de abril de 2023.

oAB/MA 1 1534.

Assessor Jurídico
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